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 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 6109/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação do júri do período experimental

Em conformidade com o disposto na alínea b) no n.º 1 do artigo 37.º, 
artigo 21.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira de técnico superior (Psicologia) aberto por aviso 
n.º 13798/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 
04 de Agosto de 2009, e após negociação do posicionamento remunera-
tório, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, com 
início do período experimental de 240 dias, com início a 01 de Março 
de 2010, com Ana Cristina Marques Rosa Carrasco, com a posição 
remuneratória 2 e com o nível remuneratório 15, a que corresponde a 
remuneração base de 1.201,48€.

Para os efeitos previstos nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os n.º 3 
e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
júri terá a seguinte composição:

Presidente: Fernandino Emanuel Godinho Lopes, técnico superior 
(Sociologia);

Vogais efectivos: João Paulo Vieira Correia, técnico superior (Gestão 
de Recursos Humanos), que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos, e Rui Manuel Pista Nunes D’Oliveira, Chefe de 
Divisão de Administração Geral;

Vogais suplentes: Carla Alexandra Delicado Ventura, Chefe de Divi-
são de Finanças e Património, e Ana Maria Rodrigues Serrano Correia, 
técnica superior (Serviço Social).

Alter do Chão, 05 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Joviano Martins Vitorino.

302998243 

 Aviso (extracto) n.º 6110/2010

Cessação da relação jurídica de emprego público
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou no dia 25 de Fevereiro 
de 2010, por motivo de falecimento do titular, a relação jurídica de em-
prego público do trabalhador Luís Manuel da Silva Ramalho, integrado 
na carreira e categoria de assistente operacional, posição remunerató-
ria 2.ª, nível remuneratório 3, da carreira de assistente operacional.

Alter do Chão, 08 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Joviano Martins Vitorino.
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 6111/2010

Procedimento concursal para preenchimento de dois postos
de trabalho de técnico superior

e dois postos de trabalho de assistente operacional

Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro e artigo 9.º do Decreto  -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
torna -se público que, na sequência da reunião da Câmara Municipal 
de 2 de Março de 2010, foi deliberado abrir Procedimento Concursal 
Comum, para constituição de relação Jurídica de emprego público em 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
preenchimento dois postos de trabalho na categoria de técnico superior e 
dois postos de trabalho na categoria de assistente operacional, conforme 
a seguinte caracterização dos postos de trabalho a ocupar:

1 — Caracterização dos postos de trabalhos;

Procedimento A) Um posto de trabalho de Técnico Superior (Engenha-
ria da Gestão e Ordenamento Rural, ramo Tecnologias de Informação em 
Ordenamento Rural) — As definidas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro), para a carreira técnica superior, grau de complexidade 
3, no âmbito das atribuições e competências incumbidas à Divisão de 
Planeamento, Ordenamento do Território e Obras Municipais definidas 
no Regulamento Interno de Reorganização dos Serviços Municipais, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 14 -1 -2009 e Mapa 
de Pessoal.

Procedimento B) Um posto de trabalho de Técnico Superior (Enge-
nharia Florestal) — As definidas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro), para a carreira técnica superior, grau de complexidade 
3, no âmbito das atribuições e competências incumbidas à Divisão de 
Planeamento, Ordenamento do Território e Obras Municipais, nomea-
damente, ao Serviço de Protecção Civil e Técnico Florestal, definidas 
no Regulamento Interno de Reorganização dos Serviços Municipais, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 14 -1 -2009 e Mapa 
de Pessoal.

Procedimento C) — Um posto de trabalho de Assistente Operacio-
nal — As definidas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
para a carreira de assistente operacional, grau I de complexidade fun-
cional, para auxiliar nas tarefas administrativas adstritas à Divisão de 
Planeamento, Ordenamento do Território e Obras Municipais, no âmbito 
das competências definidas no Regulamento Interno de Reorganização 
dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 -1 -2009 e Mapa de Pessoal.

Procedimento D) — Um posto de trabalho de Assistente Operacio-
nal — As definidas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
para a carreira de assistente operacional, grau I de complexidade fun-
cional, para auxiliar nas tarefas administrativas adstritas à Divisão de 
Urbanismo Edificação e Serviços Urbanos, no âmbito da competências 
definidas no Regulamento Interno de Reorganização dos Serviços Muni-
cipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 14 -1 -2009 
e Mapa de Pessoal.

2 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa — se na área do 
Município de Alvaiázere.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptado à Administração Autárquica pelo Decreto  -Lei n.º 209/209, 
de 3 de Setembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

4 — Considerando o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias das categorias é objecto de negociação e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

5 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Tendo em conta princípios de celeridade e economia de custos 
que devem presidir à actividade Municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação de todos ou alguns postos de trabalho, por aplicação do 
n.º 4 do artigo 6.º deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público, previamente 
estabelecido, conforme deliberado em reunião de Câmara Municipal de 
2 de Março de 2010.

9 — Habilitações literárias exigidas:
Procedimento A): Formação académica — Licenciatura em Engenha-

ria da Gestão e Ordenamento Rural, ramo Tecnologias de Informação 
em Ordenamento Rural.

Procedimento B): Formação académica — Licenciatura em Enge-
nharia Florestal.

Procedimento C) e D): Escolaridade obrigatória em função da idade 
do candidato.

9.1 — Não é permitida a substituição das habilitações exigidas nestes 
procedimentos por formação ou experiência profissional.

10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 




